
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.179 - MG (2016/0017988-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLEMIR EURICO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTENTE. PENAL. 
REMIÇÃO DE PENA PELO TRABALHO. JORNADA NÃO INFERIOR A 
SEIS HORAS E SUPERIOR A OITO HORAS. CÔMPUTO. CÁLCULO 
DOS DIAS E NÃO DAS HORAS. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida com fundamento no art. 932 
do Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de Processo Penal 
- CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a recurso 
manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado, em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, 
como é o caso dos autos.

2. A remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 
c/c 126, § 1º, da Lei de Execução Penal - LEP, impõe, para fins de 
cálculo, a consideração dos dias efetivamente trabalhados e não a soma 
das horas. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.179 - MG (2016/0017988-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLEMIR EURICO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou 

provimento ao recurso especial do ora agravante.

O agravante sustenta, preliminarmente, ofensa ao princípio da 

colegialidade e repisa as razões lançadas no recurso especial no sentido de que "é 

possível a contagem do tempo trabalhado com horas extras superiores à jornada 

mínima de 06 horas diárias, transformando-se, por conseguinte, em dias para remição" 

(fls. 200).

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no Colegiado, para 

que seja dado provimento ao recurso especial.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.179 - MG (2016/0017988-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não prospera.

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida 

com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de 

Processo Penal - CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. Por 

outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão 

agravada. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 
DO NCPC E 34 DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. WRIT INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO 
ATESTAM O VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos art. 932 do 
CPC e arts. 34, XVIII e XX, ambos do Regimento Interno desta Corte 
Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de não conhecer 
recurso, pedido e habeas corpus, quando manifestamente inadmissível 
ou improcedente.

2. É manifesta a improcedência de habeas corpus – 
passível, portanto, de ser decida monocraticamente a inviabilidade de seu 
conhecimento por esta Corte – que alega nulidade de julgamento de 
agravo de execução por ausência de adequada intimação de causídico, 
quando o chamamento ao ato processual foi publicado em nome do 
advogado que assinou as razões recursais e o writ não é instruído de 
elementos capazes de demonstrar o vício supostamente incorrido pela 
indigitada autoridade coatora.

3. Cópias de procuração, do substabelecimento de seus 
poderes e de renúncia ao mandato – apresentados a esta Corte Superior 
como se naqueles autos constassem – não marcados com nenhum 
carimbo dos Juízos ordinários são incapazes de atestar que, desde a 
interposição do agravo de execução, já por lá estivessem, como alegado 
pela impetrante, não servindo, portanto, à comprovação de que o 
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imputado equívoco e a perda da atividade processual daí decorrentes 
seriam de responsabilidade do Tribunal a quo.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 313.925/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
25.4.2016).

Ao mais, o agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a 

reforma do Juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum, o qual fica mantido:

O Tribunal de origem determinou a remição de um dia da 
pena para cada três dias trabalhados, apenas considerando o número de 
dias trabalhados, com jornada mínima de seis horas e máxima de oito 
horas, dentro do previsto em lei, verbis:

Contudo, como os demais integrantes desta Câmara têm, 
de maneira inflexível, considerado para cálculo de contagem da remição 
tão somente o dia de trabalho, seja ele de 06 (seis) ou de 08 (oito) horas, 
este desembargador, visando uniformizar o entendimento da Turma 
Julgadora, a fim de evitar maiores discussões acerca do tema, passou a 
adotar o mesmo entendimento, embora ainda não seja pacificado neste 
tribunal e nem nos tribunais superiores (...)

Assim, considerando-se que o agravado laborou 08 (oito) 
horas diárias, por 244 (duzentos e quarenta e quatro) dias, e de se 
considerar, para efeito de remição, 81 (oitenta e um) dias da pena como 
cumpridos.

Com estas razões, dá-se provimento ao recurso para 
modificar a decisão agravada, nos termos deste voto (fls. 134/136).

Desta forma, a pretensão recursal de contagem do tempo 
de remição da pena com base no horário mínimo da jornada diária de seis 
horas, ou seja, cada dezoito horas trabalhadas seria suficiente para remir 
um dia da pena não encontra amparo na jurisprudência desta Corte. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO 
TRABALHO. CRITÉRIO DE CÁLCULO DO DIA 
TRABALHADO. JORNADA NÃO INFERIOR A 6 NEM 
SUPERIOR A 8 HORAS. CÔMPUTO DA REMIÇÃO EM 
HORAS. IMPOSSIBILIDADE, SALVO AS HORAS EXTRAS 
EXCEDENTES À OITAVA HORA DIÁRIA. 1. A remição da 
pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, § 1º, da 
LEP, é realizada à razão de um dia de pena a cada três 
dias de trabalho, cuja jornada diária não seja inferior a 6 
nem superior a 8 horas, o que impõe, para fins de cálculo, a 
consideração dos dias efetivamente trabalhados e não a 
soma das horas. Precedentes do STJ e do STF. 2. 
Eventuais horas extras merecem cômputo apenas quando 
excedentes à oitava hora diária, hipótese em que se admite 
o cálculo de dezoito horas para remição de um dia de pena. 
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Precedentes do STJ. 3. A pretensão do recorrente de que 
seja efetuado o cálculo da remição de pena em horas, e 
não em dias de trabalho - remir 01 (um) dia de pena, a cada 
período de 18 (dezoito) horas de trabalho -, não encontra 
respaldo na legislação pátria, uma vez que, no presente 
caso, tiveram dias que o horário de trabalho foi inferior a 6 
horas. 4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1.549.426/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 10/2/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 33, CAPUT, E 126, § 1º, DA LEP. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO.

I - "A remição se dá por dias trabalhados, e não por 
horas, sendo que a contagem de tempo será feita à razão 
de um dia de pena a cada 3 dias trabalhados, exigindo-se, 
para cada dia a ser remido, o labor de no mínimo 6 e no 
máximo 8 horas" (AgRg no HC n. 289.635/MG, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 3/2/2015).

II - Apenas as horas trabalhadas após a jornada 
máxima legal poderão ser somadas a fim de que, atingindo 
6 horas, sejam computadas como 1 dia para fins de 
remição.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
1.546.982/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 2/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
REMIÇÃO. DIAS TRABALHADOS. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A remição se dá por dias trabalhados, e não por 
horas, sendo que a contagem de tempo será feita à razão 
de um dia de pena a cada 3 dias trabalhados, exigindo-se, 
para cada dia a ser remido, o labor de no mínimo 6 e no 
máximo 8 horas.

2. Não obstante a remição da pena pelo trabalho 
seja um direito do condenado, é necessário que sejam 
observados os parâmetros fixados na norma, vale dizer, 
máximo de 8 horas diárias e remição de 1 dia a cada 3 de 
trabalho.

3. Ainda que o condenado trabalhe mais de 6 horas 
por dia, não é possível que sejam utilizadas as horas 
excedentes para contar um novo período de remição.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 
289.635/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe 3/2/2015)

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, inc. IV, 
alínea “a”, do CPC c/c o art. 3.º do CPP, nego provimento ao recurso 
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especial. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0017988-0 REsp 1.578.179 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03630774820158130000  0569100025257  10569100025257  10569100025257001  
10569100025257002  10569100025257003

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEMIR EURICO DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEMIR EURICO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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